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Resumo
Os dados gerados pelos seis Inquéritos Nacionais de Saúde (INS) por entrevista, inquéritos 
gerais de saúde realizados em Portugal desde 1980, e pelos Inquéritos Nacionais de Saúde 
com Exame Físico (INSEF), realizados em amostras representativas da população já neste 
século, evidenciaram desigualdades entre subgrupos da população residente. Esses inqué-
ritos se beneficiaram da harmonização metodológica em nível europeu e pela transposição 
para Portugal do regulamento europeu para a realização quinquenal obrigatória do Inquérito 
Europeu de Saúde por Entrevista (European Health Interview Survey – EHIS), o que permite 
análises comparativas. Importa agora realizar uma segunda edição do INSEF, por volta de 
2025, para monitorizar diferenças e desigualdades em saúde e identificar iniquidades mere-
cedoras de atenção para o desenho de políticas públicas baseadas em uma forte perspectiva 
de equidade, algo, aliás, preconizado no Plano Nacional de Saúde 2030 (PNS 2030). Uma 
revisão recente dos estudos realizados em Portugal nas últimas quatro décadas sobre desi-
gualdades sociais de saúde bem como a revisão não estruturada da literatura realizada para 
o presente trabalho apoiam a necessidade de promover esse campo de investigação dada a 
relativa escassez de estudos utilizando dados gerados pelos INS por entrevista e pelos INSEF 
necessários para o planejamento e a investigação em saúde em Portugal. Além disso, a com-
paração dos dados de 2015 e 2025 do INSEF será necessária para avaliar os impactos na 
saúde da pandemia de Covid-19.
Palavras-chave: Dados Estatísticos. Determinantes Sociais da Saúde. Inquéritos Epide-
miológicos. Inquéritos Epidemiológicos. Política Pública.

Résumé
Les données générées par les six enquêtes nationales de santé par interview, les enquêtes 
générales de santé menées au Portugal depuis les années quatre-vingt du siècle dernier et 
par les enquêtes avec examen physique (INSEF), effectuées dans des échantillons représen-
tatifs de la population déjà au cours de ce siècle, ont mis en évidence des inégalités entre les 
sous-groupes de la population résidente. Ces enquêtes ont bénéficié d’une harmonisation 
méthodologique au niveau européen et de la transposition au Portugal du règlement euro-
péen pour la conduite quinquennale obligatoire de l’enquête européenne sur la santé (EHIS), 
qui permet des analyses comparatives. Il est maintenant important de réaliser une deuxième 
édition d’enquêtes de santé avec examen physique, vers 2025, pour suivre les différences et 
les inégalités en matière de santé et identifier les inégalités méritant l’attention des politiques 
publiques conçues avec une forte perspective de situation d’équité, d’ailleurs recommandées 
dans le Plan national de santé 2030. De plus, la comparaison des données de 2015 et de 
2025 de l’INSEF sera utile pour évaluer les impacts sanitaires de la pandémie de COVID Un 
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examen récent des études réalisées au Portugal au cours des quatre dernières décennies sur 
les inégalités sociales de santé, ainsi que l’examen non structuré effectué pour le présent tra-
vail, soutiennent la nécessité de promouvoir ce domaine de recherche étant donné la relative 
rareté des études utilisant les données générées par les enquêtes nationales de santé par 
interview et par les enquêtes avec examen physique (INSEF) nécessaires à la planification et 
à la recherche en matière de santé au Portugal.
Mots-clés: Données statistiques; les déterminants sociaux de la santé; enquêtes épidé-
miologiques; enquêtes épidémiologiques; Politique publique

Abstract
The data generated by the six National Health Interview Surveys, general health sur-
veys carried out in Portugal since the eighties of the last century, and by Health Exam-
ination Surveys, carried out in representative samples of the population already in this 
century, evidenced inequalities between subgroups of the resident population. These 
surveys have benefited from methodological harmonization at European level, and from 
the transposition into Portugal of the European regulation for the mandatory five-year 
conduct of the European Health Interview Survey (EHIS), which allows comparative anal-
yses. It is now important to carry out a second edition of the health examination survey, 
around 2025, to monitor differences and inequalities in health and identify inequities 
deserving of attention by public policies designed with a strong perspective of equity 
situation, moreover, recommended in the National Health Plan 2030. A recent review of 
studies carried out in Portugal during the last four decades on social health inequalities, 
and the unstructured review carried out for the present work, both support the need to 
promote this field of research. The motive is the relative scarcity of studies using data 
from national health interview surveys and health examination surveys (INSEF) in addi-
tion, the comparison of 2015 and 2025 data from INSEF will be useful for evaluating 
health impacts of the COVID pandemic
Keywords: Statistical Data; Social Determinants of Health; Epidemiological Surveys; Epi-
demiological Surveys; Public Policy

1. Introdução
A obtenção de informação é essencial para identificar e monitorizar as necessi-

dades reais de saúde de uma população, assim como para planejar, monitorizar e ava-
liar as respostas organizadas e equitativas às necessidades de saúde das populações1. 
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Dada a variedade de fatores que influenciam a saúde em nível individual e coletivo, essa 
informação inclui fatores que se distribuem de forma diferente em grupos da população, 
podendo resultar em iniquidades se as respostas dadas nos vários níveis de prevenção 
não considerarem essas desigualdades2.

As várias origens primárias da informação de saúde incluem, desde logo, os dados 
que resultam do registro de eventos vitais como o nascimento e a morte, mas, também, 
a informação escolar, laboral e fiscal3. A informação que resulta dos registros clínicos 
gerados em resultado da utilização de cuidados de saúde, primários ou hospitalares, 
inclui, também, os dados de diagnóstico, terapêutica, prescrição e dispensa de medica-
mentos, ou outros tratamentos, bem como dados de vacinação, cuidados continuados 
e paliativos.

Outros dados primários sobre alguns fatores são gerados e registrados por 
organizações de outros setores da sociedade, por exemplo, os dados censitários 
obtidos a cada dez anos da totalidade da população ou os dados laborais, ou de 
acidentes de trabalho4. 

No entanto, as informaçõe individuais sobre escolhas, comportamentos, per-
cepções ou outros aspectos pessoais e íntimos não são, geralmente, registradas e 
são suscetíveis de diferentes níveis de proteção de dados, valoração e memória, 
muitas vezes sem registro ao longo da vida. Por outro lado, apesar da crescente 
capacidade de ligação de dados e informação de fontes diferentes, a certeza de 
que um conjunto de dados pertence à mesma pessoa apenas é possível se forem 
recolhidos no mesmo momento, ou se cada pessoa puder ser identificada sem 
dúvida por meio de um valor de um dado identificador, ou de um conjunto de iden-
tificadores, que permita a ligação de registros5.

Chegamos, assim, às vantagens dos inquéritos de saúde realizados de forma pla-
nejada e organizada sobre amostras representativas da população, com recolha de da-
dos sobre um vasto leque de variáveis que caracterizam cada um dos indivíduos que 
aceitam participar em um determinado inquérito, o qual, por sua vez, utiliza instrumen-
tos, como questionários, escalas, e, por vezes, medição de parâmetros biométricos e 
recolha de amostras biológicas com validade conhecida6.

Considerando que os DSS são fatores que influenciam a saúde individual e 
coletiva e que incluem fatores econômicos, sociais, ambientais e fatores relacio-
nados como os comportamentos, a sua medição e monitorização, incluindo dife-
renças, desigualdades e iniquidades na sua distribuição, apenas pode ser realiza-
da de forma completa se a fonte for o próprio indivíduo, incluído em amostras de 
indivíduos representativas da população, estudadas por intermédio de inquéritos7.
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Os inquéritos de saúde de base populacional constituem, assim, uma importan-
te fonte de dados para suporte à tomada de decisão, nomeadamente para o ciclo do 
planejamento em saúde2. Os problemas de saúde pública associados à pobreza e à 
migração para as cidades, que ocorreram durante a Revolução Industrial, motivaram as 
primeiras experiências no campo dos inquéritos de saúde de base populacional, tendo 
a Segunda Guerra Mundial, nos Estados Unidos, e as necessidades de planejamento do 
National Health Service (NHS), na Grã-Bretanha, dando origem aos inquéritos moder-
nos, baseados em métodos rigorosos de amostragem probabilística8.

Os inquéritos de base populacional são instrumentos que completam e comple-
mentam a informação com origem nos dados nos sistemas de informação existentes, 
como contributos para formulação e avaliação das políticas públicas, tornando-se cres-
cente a sua utilização nos diversos países como ferramenta de apoio ao planejamento, 
incluindo em saúde9. 

Em Portugal, a série de Inquéritos Nacionais de Saúde (INS), inquéritos gerais 
sobre saúde da responsabilidade de entidades oficiais, iniciou-se em 1985 por iniciativa 
do Ministério da Saúde e está atualmente na sua sexta ronda, agora em uma colabora-
ção entre o Instituto Nacional de Estatistica (INE) e o Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge (INSA)10,11. A UE, por meio do Gabinete de Estatísticas da União Europeia 
(Eurostat), desenvolveu, nas últimas décadas, o Inquérito Europeu de Saúde por En-
trevista (European Health Interview Survey – EHIS), regulamentado em 2008 em nível 
europeu e que incluiu o INS realizado em 2014 em Portugal12.

Os seis inquéritos já realizados mantêm um conjunto de questões idênticas entre as 
várias edições, o que permite estabelecer comparações entre os diversos momentos de ob-
servação em relação a amostras representativas da população portuguesa. Apesar dessa 
série longa de inquéritos e do elevado número de variáveis estudadas, são relativamente des-
conhecidos a frequência e o tipo de utilização desses dados em trabalhos de planejamento, 
monitorização e avaliação da saúde dos portugueses e dos seus determinantes10. Da mesma 
forma, a utilização em trabalhos acadêmicos ou em artigos publicados em revistas com revi-
são por pares é apenas conhecida em parte13.

2. Desenvolvimento
Os INS são instrumentos de observação por excelência, e a informação que dis-

ponibilizam é fundamental para manter atualizado o conhecimento do estado de saúde 
da população, seus fatores determinantes e utilização de cuidados de saúde, inlcuíndo 
os cuidados preventivos, necessária no apoio à decisão e ao planejamento em saúde 
baseados na evidência científica1,8,14.
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Esses inquéritos têm habitualmente como principal requisito serem baseados em 
amostras probabilísticas da população. Esse fato é essencial para assegurar um dos 
principais objetivos dos estudos epidemiológicos transversais, que corresponde a des-
crever a distribuição da carga da doença, suas determinantes e utilização de cuidados 
por estratos da população15. Para esse efeito, a representatividade da amostra de pes-
soas observadas apenas pode ser assegurada se o processo de amostragem resultar de 
uma amostragem probabilística com desenho geralmente complexo16. A recolha e a análise 
de dados sobre a saúde da população por meio de inquéritos de saúde realizados em amos-
tras de indivíduos representativas da população e de âmbito nacional são importantes para 
planejar, monitorizar e avaliar o impacto dos planos e dos programas de saúde considerando 
caraterísticas demográficas, sociais, econômicas, geográficas, entre outras9. 

No contexto da caracterização das desigualdades em saúde, assegurar essa re-
presentatividade, tanto em nível nacional como em nível dos estratos da população de-
finidos por variáveis demográficas e sociais, é uma condição necessária à correta iden-
tificação dessas diferenças entre os grupos populacionais17.

Se a informação acerca da saúde de cada indivíduo e da população a que perten-
ce incluir, também, fatores que determinam a saúde, a doença e a incapacidade, então, o 
planejamento pode incluir a perspectiva das desigualdades e das iniquidades em saúde, au-
mentado, assim, a sua pertinência e potenciando a sua efetividade, já que os determinantes 
sociais e econômicos são reconhecidamente importantes2,18-20. 

Embora os inquéritos de saúde não sejam, geralmente, desenhados para estudar as 
desigualdades em saúde, eles permitem a recolha simultânea, individualmente, de dados 
sobre saúde, doença, incapacidade, utilização de cuidados, além de outros fatores, uns regis-
trados, outros não registrados regularmente em outras fontes, como preferências e hábitos 
alimentares, de atividade física, aspectos da saúde mental, e outras características que não 
estão registradas de forma sistemática, nem ao longo da vida, permitindo o estudo da sua 
associação21. Por outro lado, a recolha simultânea de dados sobre fatores demográficos e 
socioeconômicos universais permite analisar não apenas a sua associação com indicadores 
de saúde, doença e incapacidade, mas também as diferenças na distribuição de indicadores 
de saúde ao longo de categorias sociais e demográficas3. 

Os instrumentos harmonizados em nível europeu, como o INS por entrevista, o In-
quérito Nacional de Saúde com Exame Físico (INSEF) e o Inquérito Alimentar Nacional e 
de Atividade Física (IAN-AF), entre outros em Portugal, fornecem dados relevantes acer-
ca das diferenças na frequência e na distribuição dos indicadores de saúde, propiciando 
o desenvolvimento de trabalhos de investigação na área das desigualdades em saúde 
em nível nacional, regional e europeu10,22.
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Os inquéritos de saúde de base populacional, por colherem informação integrada 
sobre vários aspectos sociais, comportamentais e do estado de saúde da população, 
constituem uma fonte de informação única para o conhecimento aprofundado do estado 
de saúde e doença da população e seus determinantes, assim como sobre a utilização 
de cuidados de saúde, permitindo ainda identificar fatores de desigualdade entre e den-
tro dos diferentes grupos populacionais9. Esses inquéritos são ferramentas importantes 
para o planejamento das intervenções em saúde pública, constituindo peças essenciais 
e as mais frequentes fontes de dados para a definição das necessidades reais de saúde 
de uma população, bem como para a monitorização das intervenções realizadas e a 
medição dos seus impactos em nível populacional23. Os vários indicadores e metas do 
PNS 2021-2030, que são e poderão ser produzidos por um INS de base populacional, 
são prova disso9.

O INS em Portugal foi criado e desenvolvido no âmbito do Departamento de Estu-
dos e Planeamento da Saúde do Ministério da Saúde (DEPS/MS) em 198010,24.

O INS conta, até a presente data, com seis edições de recolha de dados: 1987/88, 
1995/96, 1998/99, 2005/06, 2014 e 201910,25,26. Os dados são obtidos mediante en-
trevistas presenciais, realizadas por entrevistadores treinados no domicílio com aplica-
ção de um questionário estruturado e, mais recentemente, também por intermédio da 
internet, aos indivíduos cuja probablidade de seleção é conhecida, pelo serão incluídos 
em amostras probabilísticas representativas da população portuguesa. 

Ao longo dos vários INS, foram sendo utilizados instrumentos e métodos cada vez 
mais válidos e estáveis, sendo de referir a importância do trabalho de harmonização 
realizado em nível europeu, inicialmente pela OMS e depois pelo Eurostat12,14. 

Portugal acompanhou esses trabalhos e desenvolvimentos, integrando o Techni-
cal Group HIS, primeiro por meio do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge 
(INSA) e depois do Instituto Nacional de Estatística (INE), o que teve como reflexo a uti-
lização de instrumentos de recolha preconizados por aquelas organizações internacio-
nais nos INS desde o seu início10.

Os indicadores assim obtidos descrevem o estado de saúde, a utilização de cuida-
dos de saúde, alguns determinantes de saúde e informação demográfica de base relati-
va à população portuguesa residente em unidades de alojamento familiar, desagregada 
por variáveis demográficas e sociais em nível nacional e regional10,13.

Em dezembro de 2008, o Parlamento e o Conselho Europeus aprovaram o 
Regulamento nº 1338/2008 sobre estatísticas comunitárias de saúde pública e 
saúde e segurança no trabalho, o qual estabelece, entre outros, a produção quin-
quenal de estatísticas sobre o estado de saúde da população residente na UE e os 
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seus determinantes. Nesse contexto, o Regulamento de Implementação nº 141 da 
Comissão, de 19 de fevereiro de 2013, estabeleceu o âmbito, os pressupostos e 
os critérios para a primeira realização obrigatoriamente harmonizada do EHIS. Em 
2019, foi realizada uma segunda edição quinquenal do EHIS, na qual Portugal par-
ticipou, em conformidade com o Regulamento nº 255 da Comissão Europeia, de 19 
fevereiro de 201825.

O conjunto de dados recolhidos e apurados no âmbito do EHIS diz respeito ao 
estado de saúde, aos cuidados de saúde e às determinantes da saúde, assim como 
às características sociodemográficas da população com idade igual ou superior 
a 15 anos. Tendo sido definidos em nível europeu, refletem principalmente uma 
perspectiva comum das principais preocupações de saúde e políticas de saúde 
transversais aos vários Estados-Membros que, embora relevantes para Portugal, 
não esgotam preocupações específicas à população portuguesa. Assim, o EHIS re-
alizado em Portugal, em 2019, incluiu, tal como em 2014, variáveis específicas e 
utilizou uma amostra representativa em nível regional, definidas no quadro de um 
acordo de colaboração com o INSA27. 

O primeiro INS foi planejado, testado e realizado em 1987 por iniciativa do Minis-
tério da Saúde, por meio do então DEPS/MS, que sucedeu ao Gabinete de Estudos e 
Planeamento da Saúde, e ao anteriormente designado Gabinete de Planeamento, no 
âmbito do Ministério da Saúde e Assistência10.

O segundo INS (1995/1996) foi planejado e executado já no âmbito da Direção-
-Geral da Saúde (DGS), organismo que iniciou o planejamento do terceiro INS, cujo tra-
balho de campo decorreu entre 1998 e 1999, mas já coordenado pelo Observatório 
Nacional de Saúde (ONSA), após transferência do INS, por despacho ministerial, para 
essa estrutura funcional, entretanto criada no INSA28. 

A partir de 2012, com uma nova lei orgânica, coube ao Departamento de Epide-
miologia, sucessor do ONSA no INSA, a responsabilidade pela preparação e realização 
do quarto INS (2005/2006), que incluiu, pela primeira vez, a população das Regiões 
Autónomas da Madeira e dos Açores, e do quinto INS (2014)25,29.

Embora a iniciativa e o financiamento dos primeiros quatro INS tenham sido do 
Ministério da Saúde, o INE participou desde o primeiro INS no desenho das amostras e 
seleção das unidades de alojamento, mediante contratos de prestação de serviços para 
desenho e seleção da amostra a utilizar (primeiro, segundo e terceiro INS) e do trabalho 
de campo (segundo e terceiro INS). Além destes, foram realizados inicialmente outros 
INS de âmbito regional em Lisboa e Vale do Tejo (1989), Norte (1990), Alentejo (1991) 
e Algarve (1993)10,25,29.
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O quarto INS foi o primeiro inquérito de saúde por entrevista a abranger, de fato, 
toda a população residente em Portugal, já que a amostra incluiu, além da população re-
sidente na área continental, os residentes nas Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-
deira. Foi também nesse inquérito que foram aplicados pela primeira vez ponderadores 
populacionais, o que permitiu obter estimativas da frequência das varáveis estudadas 
na população29. O mesmo método foi aplicado retrospectivamente aos dados obtidos 
pelo INS 1998/1999, com o objetivo de permitir a comparação dos indicadores obtidos 
com base em ambos os INS. 

Embora denominados “Inquéritos Nacionais de Saúde”, os inquéritos anteriores 
(1987; 1995/1996) estudaram amostras dimensionadas ao nível das cinco regiões 
administrativas de Portugal Continental; e, ainda que as amostras tenham sido sobre 
dimensionadas para permitir estimativas regionais, os resultados não foram alvo de 
ponderação nem extensão à população29. 

Em 2008, foi publicado o regulamento que estabelece um quadro comum para 
a produção sistemática de estatísticas comunitárias sobre saúde pública e saúde e se-
gurança no trabalho12. Tais estatísticas devem fornecer dados para a construção dos 
indicadores estruturais, indicadores de desenvolvimento sustentável e Indicadores de 
Saúde da Comunidade Europeia (European Community Health Indicators – ECHI), assim 
como para outros grupos de indicadores que seja preciso desenvolver para o acompa-
nhamento das ações comunitárias nos domínios da saúde pública e da saúde e segu-
rança no trabalho. Nesse sentido, a partir dessa data, os INS realizados em Portugal 
passaram a ser da responsabilidade do INE, tendo os INS 2014 e 2019 sido realizados 
em colaboração com o INSA11,29.

A recolha de dados do quinto INS decorreu em 2014, conjuntamente com o EHIS, 
sendo, assim, harmonizado e regulamentado em nível europeu (Regulamento UE nº 
141/2013), o que permite a comparação internacional dos resultados nacionais. Esse 
quinto INS foi cofinanciado pelo INSA de modo a garantir a desagregação dos dados em 
nível regional e incluir questões adicionais sobre temáticas relevantes para a caracte-
rização do estado de saúde da população portuguesa (saúde reprodutiva, consumo de 
alimentos, satisfação com a vida, incapacidade de longa duração), além de manter a 
comparabilidade com os dados do quarto INS, realizado em 2005/200625.

As características técnicas iniciadas pelo quarto INS em 2014 permaneceram em 
2019 com o trabalho de campo do sexto INS, que manteve a representatividade nacio-
nal, a harmonização com o EHIS, a inclusão de perguntas relevantes para a caracteri-
zação da saúde da população portuguesa, além da capacidade de estratificação regio-
nal11. Das áreas de inquirição estudadas pelos vários INS, há que referir a manutenção 
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de alguns conjuntos de questões ao longo dessa série temporal, o que permite estudar 
comparativamente indicadores de saúde e determinantes de saúde e de utilização de 
cuidados ao longo de várias décadas em grandes amostras da população portuguesa 
do continente (1987 a 2019) e do país, incluindo as regiões autônomas (1994 a 2019). 
O quadro 1 inclui uma comparação preliminar das áreas de inquirição ao longo dos seis 
INS realizados até 2019.

Quadro 1. Comparação das áreas de inquirição nos Inquéritos Nacionais de Saúde

Áreas

Inquéritos

6º 5º 4º 3º 2º 1º

2019 2014 2005/06 1999 1995 1987

ESTADO DE SAÚDE 

Módulo mínimo de saúde europeu X X (+/-) (+/-) (+/-) -

Autoapreciação da saúde oral X (+/-) (+/-) (+/-) - -

Doenças crônicas X X X (+/-) (+/-) (+/-)

Acidentes e lesões X X X (+/-) (+/-) (+/-)

Ausência laboral (por razões de saúde) X X X (+/-) (+/-) (+/-)

Limitações funcionais físicas e sen-
soriais X X X (+/-) (+/-) (+/-)

Cuidados pessoais X X X X - (+/-)

Atividades domésticas X X X X -

Dor X X X - - -

Saúde mental X X (+/-) - - -

CUIDADOS DE SAÚDE 

Assistência hospitalar X X (+/-) (+/-) (+/-) (+/-)

Assistência ambulatória e domiciliária X X (+/-) (+/-) (+/-) -

Saúde ocupacional X - - - - (+/-)

Consumo de medicamentos X X X (+/-) (+/-) -

Cuidados preventivos X X X - - -

Saúde reprodutiva X X X - - (+/-)

Necessidades de cuidados de saúde 
não satisfeitas X X - - - -
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DETERMINANTES DA SAÚDE 

Peso e altura X X X X X X

Atividade/exercício físico X X (+/-) (+/-) (+/-) -

Consumo de alimentos X X X (+/-) (+/-) (+/-)

Consumo de tabaco X X (+/-) (+/-) (+/-) (+/-)

Consumo de álcool X X (+/-) (+/-) (+/-) (+/-)

Satisfação com a vida X X - - - -

Suporte social X X - - - -

Cuidados e assistência informal X X - - - -

Incapacidade de longa duração X X (+/-) (+/-) (+/-) (+/-)

Rendimentos e despesas do agregado 
familiar X X (+/-) (+/-) (+/-) (+/-)

OUTROS

Dádiva de sangue - - X - - -

Qualidade de vida - - X - - -

Insegurança alimentar - - X - - -

Saúde infantil - - - X X X

Doenças agudas - - - - - X

No contexto dos inquéritos de saúde por entrevista, é utilizado o autorreporte 
como método de colheita de dados, com as limitações inerentes, já que os participan-
tes podem relatar informações incorretamente devido a subdiagnósticos, conveniência 
social (ou seja, pessoas que relatam o que esperam ser o comportamento desejável) 
ou baixa literacia em saúde (isto é, mal-entendimento de termos médicos ou confusão 
entre cura e doença controlada com medicamentos)30.

O relato incorreto pode afetar não apenas as estimativas de prevalência de doen-
ças ou estado geral de saúde, mas também as estimativas de medidas de desigualdade 
relacionadas com o nível socioeconômico, já que é de esperar que o autorreporte incor-
reto de patologias seja mais frequente entre as pessoas com menor nível socioeconô-
mico, provavelmente devido a menor escolaridade e menor utilização de cuidados de 
saúde, associado à falta de acessibilidade ou discriminação31-33 .

Estudos epidemiológicos como o INS em Portugal ou o EHIS podem, ainda, ser 
usados para monitorizar a evolução da carga de doença, seus determinantes, utiliza-
ção de cuidados, assim como desigualdades e iniquidades ao longo do tempo, recor-
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rendo ao delineamento de estudo transversal repetido, com periocidades variáveis em 
função da característica a monitorizar, ou, desejavelmente, mantendo o intervalo de 
tempo entre cada inquérito3. Consequentemente, permitem monitorizar e investigar a 
evolução temporal das desigualdades na distribuição em vários subgrupos populacio-
nais34-36. Análises desse tipo podem ser realizadas com estudos transversais repetidos. 
Um estudo longitudinal com um período longo de seguimento não permite monitorizar 
facilmente a distribuição do estado de saúde uma população, pois a amostra usada, se 
for resultado de uma amostragem aleatória, é apenas representativa da população no 
momento do seu recrutamento3.

Importa, assim, referir os INSEF, nos quais a informação colhida por questionário 
é complementada por informação resultante de medições objetivas obtidas por exame 
físico e testes laboratoriais, que resultam em informação mais exata e de melhor qua-
lidade37. Alguns exemplos dessa mais-valia são as prevalências de hipertensão, hiper-
colesterolemia e diabetes, habitualmente subestimadas por autorreporte38. No mesmo 
sentido, as estimativas do índice de massa corporal calculadas com base no peso e na 
altura autorreportados tendem a estar enviesadas, dado que o peso e a altura autorre-
portados tendem a ser, respectivamente, sub e sobrestimados31,37,39. 

Em Portugal, até hoje, foram desenvolvidos vários estudos epidemiológicos de 
base populacional com componente de exame físico, nomeadamente para estimar a 
prevalência de obesidade, diabetes, hipertensão ou anemia40-43. Apesar de muito rele-
vantes do ponto de vista científico e da saúde pública, esses estudos são geralmente 
específicos para certo tipo de doença e, alguns, não são representativos em nível nacio-
nal nem regional.

Merece particular interesse a realização, em Portugal, de três inquéritos popula-
cionais em 2015 e 2016, em que a recolha de dados por entrevista ou de registros foi 
complementada por medições diretas, biométricas ou por análise laboratorial: o primei-
ro INSEF, o IAN-AF e o Inquérito Serológico Nacional (ISN)22,44,45. Esses três inquéritos, 
cofinanciados em 85% pelo Mecanismo Financeiro do Espaço Econômico Europeu (Eu-
ropean Economic Area Financial Mechanism – EEA Grants), forneceram conhecimento 
atualizado e detalhado sobre o estado de saúde da população e seus determinantes, 
permitindo o desenvolvimento de novas intervenções estruturadas em saúde pública, 
bem como o ajuste de intervenções e programas já em curso.

O INSEF, tal como o IAN-AF, constitui as componentes nacionais dos correspon-
dentes inquéritos Europeus, nomeadamente o European Health Examination Survey 
(EHES) e o EU-Menu, Pan-European Dietary Survey da Autoridade Europeia de Seguran-
ça Alimentar (European Food Safety Authority – EFSA)37,38. O INSA participou desde o 
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início no estudo-piloto do EHES em 2009 em colaboração com o Centro de Referência 
para o Inquérito Europeu de Saúde com Exame Físico (Finish Institute for Health and 
Welfare – THL), tendo adotado, a partir dessa altura, todos os seus procedimentos pa-
dronizados39,46. O IAN-AF, por seu lado, seguiu a proposta da EFSA para a utilização de 
uma metodologia harmonizada na avaliação do consumo alimentar na Europa, a ser 
utilizada em inquéritos alimentares nacionais; e, por esse fato, os dados resultantes do 
inquérito foram integrados na base de dados europeia EFSA Comprehensive European 
Food Consumption Database47.

Os INSEF (Health Examination Surveys – HES) são realizados na Europa desde 
finais dos anos 1950 e princípio dos anos 1960. A sua frequência aumentou nas 
décadas seguintes e mais rapidamente a partir do ano 200037. A Finlândia detém 
o maior número de INSEF de base populacional, enquanto o Reino Unido realiza 
anualmente esse inquérito desde 1991, e a Escócia, desde 2008. Apesar desse de-
senvolvimento, a periodicidade dos INSEF é irregular na Europa. No caso português, 
essa irregularidade é aparentemente devida à dificuldade na obtenção atempada 
de financiamento, situação semelhante ao observado com o INS por entrevista, 
antes da sua assunção no âmbito do EHIS.

O primeiro INSEF utilizou uma amostra probabilística e representativa da popula-
ção portuguesa com idade entre os 25 e os 74 anos, estratificada em nível das regiões 
(NUTS2 e Regiões Autónomas), e foi realizado em Portugal em 2015, seguindo os proce-
dimentos do EHES22,48. 

Esse projeto, coordenado pelo INSA, por meio do seu Departamento de Epidemio-
logia, contou com a parceria do Instituto Norueguês de Saúde Pública (NPHI) e com a 
colaboração institucional das cinco Administrações Regionais de Saúde (ARS) no conti-
nente e das Secretarias Regionais de Saúde (SRS) das Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira48.

O INSEF consistiu em um estudo transversal de base populacional representativo 
em nível nacional e em nível de cada uma das sete regiões (cinco no continente e as 
duas Regiões Autónomas). Os indivíduos com idade entre os 25 e os 74 anos, residentes 
em Portugal, foram selecionados a partir do registro nacional de utentes de saúde, por 
intermédio de amostragem probabilística estratificada em duas fases. Os dados foram 
colhidos em unidades de cuidados de saúde primários e incluíram, além de variáveis 
inquiridas por entrevista, medição da pressão arterial, altura, peso, perímetro da cintura 
e do quadril, e colheita de sangue para determinação do perfil lipídico, hemoglobina 
glicada e hemograma48. Foi também criado um biobanco que incluiu o armazenamento 
soro, plasma, DNA e sangue total dos participantes do INSEF que o consentiram22,29.
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Como resultado, dados individuais, anonimizados, de qualidade estão agora 
disponíveis para monitorização, planejamento e investigação em saúde pública, in-
cluindo a investigação sobre desigualdades sociais. Os dados recolhidos pelo INSEF 
têm fornecido vários indicadores para os Programas Nacionais de Saúde, como o 
Programa Nacional de Prevenção e Controlo do Tabaco, o Programa Nacional de 
Prevenção e Controlo da Diabetes e o Programa Nacional de Promoção da Alimenta-
ção Saudável. Adicionalmente, indicadores como o consumo excessivo de sal foram 
utilizados como ponto de partida para campanhas de alimentação saudável, visan-
do à redução de seu consumo49.

A informação de saúde de qualidade é uma necessidade, e hoje faz parte inte-
grante dos sistemas de saúde. Com o surgimento dos registros eletrônicos de saúde, 
surgem novas oportunidades e desafios relativos ao uso de dados clínicos no que diz 
respeito à disponibilidade e à comparabilidade de dados de qualidade, situação poten-
ciada pela pandemia de Covid-1950. 

No entanto, apesar de existirem atualmente várias fontes de informação obtidas 
com base em registros eletrônicos, estas contribuem para conhecer a doença e os pro-
cedimentos adotados nos indivíduos frequentadores dos cuidados de saúde, e não da 
população geral51. 

Por outro lado, os métodos utilizados para colher informação nos serviços de saú-
de que darão posteriormente origem aos registros eletrônicos são muito heterogêneos, 
não dando origem a informação totalmente comparável, incluindo nos grupos sociais 
menos favorecidos. Adicionalmente, ao comparar dados obtidos por inquérito com da-
dos obtidos nesses registros, constata-se que as condições que geralmente não são 
documentadas nos registros eletrónicos têm baixa concordância com os dados obtidos 
a partir de inquéritos, sugerindo que os dados dos inquéritos são mais sensíveis que os 
dados eletrônicos52.

A informação proveniente dos registros de saúde eletrônicos pode, no entanto, 
complementar a informação gerada por inquéritos de saúde, contribuindo para identi-
ficar a possível inexistência de informação nos registros e orientar os investigadores a 
evitar ou ajustar os vieses53,54.

O processo de planejamento do segundo INSEF, com realização prevista para 
2025, foi interrompido no início de 2020 pela pandemia de Covid-19. Além da dificul-
dade na obtenção de financiamento, acresce atualmente a aparente falta de apoio ao 
consórcio inicialmente acordado com as instituições que realizaram, em 2015 e 2016, o 
Inquérito Nacional de Alimentação e Nutrição (Instituto de Saúde Pública da Universida-
de do Porto – ISPUP), o INS (INSA) e o INSEF (INSA).
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Entre as variáveis recolhidas pelo INSEF, o grau de instrução, a ocupação e a si-
tuação perante o trabalho permitiram objetivar diferenças e gradientes na distribuição 
de indicadores de saúde relevantes em diversos estudos específicos sobre obesidade55, 
diabetes56, vacinação contra a gripe57, higiene oral58, entre outros59,60.

Esses gradientes seguem o observado em outras populações, com valores menos 
favoráveis em grupos com menor grau de instrução, desempregados, idosos, além de 
diferenças entre os sexos.

A população sem escolaridade ou com baixa escolaridade e a população sem ati-
vidade profissional remunerada tinham, por exemplo, prevalências padronizadas para 
sexo e idade mais elevadas no caso de hipertensão arterial, diabetes, excesso de peso, 
obesidade, obesidade abdominal e alteração dos lípidos do sangue59-60.

No caso dos determinantes de saúde, embora o gradiente social se mantives-
se, é de realçar a exposição ao fumo ambiental e o consumo de risco de bebidas 
alcoólicas mais frequentes em grupos etários mais jovens e com grau de instrução 
médio ou elevado59.

Essa observação está de acordo com a associação entre o estatuto socioeconô-
mico e a saúde bem estabelecida na literatura internacional, com base na observação 
de um gradiente em que os indivíduos que estão em posições socioeconômicas mais 
desfavoráveis têm maior probabilidade de sofrer uma maior carga de doença e de mor-
talidade mais precoce do que aqueles em posições mais altas20,61. 

Embora parte das desigualdades em saúde observadas possam resultar dire-
tamente de escolhas individuais, essas escolhas podem, por sua vez, resultar de cir-
cunstâncias limitadas e injustas62. Tal fato pode ser justificado pela existência de um 
gradiente social relativo aos aspectos comportamentais associados à saúde. Também 
as desigualdades sociais e econômicas do contexto de residência podem inflenciar os 
comportamentos de saúde (consumo de tabaco, álcool, frutas e vegetais e níveis de 
atividade física) e, por sua vez, a ocorrência de doença e estão presentes em todas as 
escalas espaciais – entre bairros, freguesias, concelhos, distritos, regiões e países63. 
Nesse âmbito, os dados dos INS e do INSEF têm também sido utilizados, entre outros, 
na análise da associação entre a privação socioeconômica de área de residência e os 
níveis de hemoglobina glicada, a hipertensão arterial e índices de saúde mental 

Em Portugal, as desigualdades sociais de saúde são um problema persistente e 
de maior magnitude que em outros países europeus65. Os resultados dos seis INS e dos 
estudos publicados confirmam essa conclusão e mostram que as desigualdades em 
saúde e nos seus determinantes em Portugal são significativas. Dentre os determinan-
tes de saúde, merece destaque a desigualdade entre os sexos, classes de rendimento 
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e situação perante o trabalho na exposição ao fumo do tabaco, a qual aumentou entre 
os INS 2005 e 201470-72.

Uma revisão recente dos estudos mais representativos da investigação feita em 
Portugal nas últimas quatro décadas sobre desigualdades sociais de saúde, a partir de 
indicadores de pertença socioeconômica, concluiu que é necessário consolidar esse 
campo de investigação dada a relativa escassez de estudos, em especial, utilizando da-
dos de inquérito66. As maiores desigualdades em saúde nas regiões do interior do país 
do que nas regiões costeiras ou os motivos por que as pessoas com rendimento mais 
baixo, baixa educação e emprego precário têm pior saúde (autoapreciada e autorrepor-
tada) do que as pessoas com rendimento e educação mais elevados e emprego estável 
são questões que necessitam de clarificação e atualização19,62,66.

3. Considerações finais
Os dados gerados pelos INS, inquéritos gerais de saúde realizados em Portugal 

desde a década de 1980, e pelos INSEF, realizados também em amostras representa-
tivas da população residente em Portugal já neste século, têm servido para evidenciar 
diferenças e desigualdades em saúde entre subgrupos da população residente no país. 

Apesar de a irregularidade na periodicidade de realização dos inquéritos gerais de 
saúde em Portugal, entre 1987 e 2005, ter sido, em parte, resolvida por meio da trans-
posição para Portugal do regulamento europeu para a realização quinquenal obrigatória 
do EHIS, assegurado pelo INE em colaboração com o INSA, as realizações dos INSEF, 
IAN-AF e ISN não estão incluídas no sistema de informação, prejudicando a sua utilidade 
para o planejamento e para a investigação epidemiológica12.

O cofinanciamento dado pelo Ministéio da Saúde ao INS para a recolha de dados 
de um conjunto adicional de variáveis permitiu apoiar o planejamento, a monitorização 
e a avaliação de algumas dimensões e determinantes de saúde relevantes para a popu-
lação portuguesa e possibilitou, pelo menos até o INS 1999, estudar uma amostra de 
maior dimensão, representativa em nível regional.

Por outro lado, a evidência recolhida sugere uma reduzida utilização dos dados e 
informação gerada pelos INS por entrevista e pelos INSEF e IAN-AF para o planejamen-
to e a investigação em saúde em Portugal. Os estudos realizados têm-se, no entanto, 
beneficiado da utilização de instrumentos de recolha de dados harmonizados em nível 
europeu, o que permite análises comparativas entre dois ou mais INS. Esta conclusão 
qualitativa merece confirmação por meio de estudo específico, dada a necessidades de 
basear em evidência científica o planejamento e a avaliação do impacto dos planos e 
programas de saúde em Portugal1,2. 
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É importante que a segunda edição dos INSEF, cofinanciados pelo EEA Grants 
em 2015-2016, seja repetida por volta de 2025, de modo a poder obter dois pontos de 
dados de elevada qualidade sobre a saúde e seus determinantes nos residentes em Por-
tugal, situação que está, aliás, preconizada no PNS 2030, em especial, para monitorizar 
as diferenças e as desigualdades em saúde e identificar as iniquidades merecedoras 
de atenção pelos atores privados, sociais e públicos, informados por políticas públicas 
desenhadas com uma forte perspectiva de equidade67.
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